PARECER N.º  108, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 394, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe objetiva tomar obrigatório o transporte gratuito de policiais civis em ônibus intermunicipais mediante a compensação pelo Estado.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1 ° , artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Em que pesem os elevados propósitos do autor, somos compelidos a nos manifestar contrariamente ao Projeto, por pretender transformar em matéria legislativa objeto contratual, qual seja, as regras da execução dos serviços de transporte realizados por empresas privadas a partir de concessão do Poder Público, ferindo o disposto no artigo 58 da Lei federal n.º 8.666, de 1993, bem como artigo 11, inciso I, da Lei estadual n.º 9.361, de 1996, além dos artigos 3°,8°, II e 15 da Lei n.º 7.835, de 1992.

Ora, compete ao Poder Concedente, a Administração, estabelecer as condições gerais e os regulamentos específicos a serem observados pelo concessionário ou permissionário. Devem constar do contrato de concessão, dentre outras, as cláusulas relativas ao modo, forma e condições da prestação do serviço. E somente o Poder concedente, no caso o Poder Executivo, pode modificar unilateralmente as disposições regulamentares do serviço, para melhor adequação ao interesse público, respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Ainda, a Constituição do Estado, nos artigos 120 e 159, estabelece que os serviços públicos serão remunerados por tarifa fixada pelo órgão executivo e que os preços públicos serão fixados pelo Executivo. Dessa maneira, a matéria não é legislativa, mas de gestão, que deve ser regulada mediante decreto.

A proposta apresenta, portanto, um insanável vício de constitucionalidade, na medida em que fere o princípio da independência e harmonia dos poderes disposto no artigo 5°, "caput", da Carta Paulista.

Face ao exposto, somos, no que nos cabe examinar, CONTRÁRIOS à aprovação do Projeto de lei n.º 394, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 4/2/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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